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Trajano de Moraes, 29 de janeiro de 2016. 

 

À Prefeitura de Trajano de Moraes / RJ 

 

Ref.: Pregão Presencial Nº 02/2016 

 

 Pedido de Esclarecimentos n.º 01/Itaú Unibanco 

 

Prezados Senhores, 

ITAÚ UNIBANCO S.A., inscrito no CNPJ sob n. 60.701.190/0001-04, sediado na Praça Alfredo 
Egydio de Souza Aranha, n. 100, Torre Olavo Setúbal, São Paulo/SP, CEP 04344-902, por seu 
representante legal abaixo identificado, na qualidade de interessado em participar da licitação 
em epígrafe, vem, respeitosamente à presença de V.Sas solicitar esclarecimentos sobre o 
Edital acima referido, especialmente em relação às seguintes disposições:  

1) Tendo em vista que as instituições financeiras são isentas de Inscrição Estadual, pedimos 
confirmar o entendimento de que a não apresentação da certidão prevista no item 8.5 do edital, 
desde que apresentadas as demais certidões/documentos, não acarretará a inabilitação do 
licitante.  
 
2)O artigo 31, § 1º da Lei 8.666/93, prevê a hipótese de exigência de índices contábeis que 
comprovem a boa condição da licitante. 
 
Todavia, não poderão ser exigidos índices não usualmente adotados para a avaliação da 
situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação (§ 5º 
com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08/06/1994).  
 
Os itens constantes do subitem 9.1 do Edital são comumente exigíveis de empresas do ramo 
de indústria e comércio.  
 
Embora, tecnicamente, tal cálculo até possa ser abstraído dos balanços das licitantes, não é a 
melhor forma de mensurar a ‘saúde financeira’ de instituições financeiras.  
 
Estas devem respeitar o chamado ‘Acordo Internacional da Basiléia’, conforme Resolução 
2.099 do Banco Central do Brasil, o qual traça uma série de regras e controles a fim de medir e 
minimizar os riscos de pagamentos. 
 
Outros procedimentos licitatórios, nos quais tivemos a oportunidade de participar, exigiram a 
apresentação de prova de um determinado valor mínimo de capital social, o qual demonstraria 
a capacidade da licitante de honrar os compromissos a serem assumidos no contrato 
administrativo a ser celebrado, de acordo com o disposto na Lei Federal n.º 8.666/93, art. 31, 
§§ 2º e 3º). 
 
Assim, está correto o entendimento de que, caso os licitantes não atinjam os índices exigidos 
no edital, ser-lhes-á facultativo apresentar o Índice da Basiléia superior a 11% (exigido pelo 
BACEN) ou comprovar determinado capital social? 
 
Caso contrário, o número de possíveis licitantes ficará sensivelmente prejudicado. 
 
3) Está correto o entendimento de que as certidões fiscais e demais documentos exigidos para 
habilitação deverão se referir ao Município sede do licitante e ao CNPJ do futuro contratado, 
não sendo exigidas certidões da rede de agências no Brasil? 
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4)O item 6 ‘d’ do edital informa que a proposta deverá ter validade de 60 dias, porém o item 
17.7 prevê 90 dias, qual prazo prevalecerá? 
 
5)O item 17.5 do edital informa o prazo de cinco dias úteis para a assinatura do contrato, mas o 
item 18.7 informa cinco dias corridos, qual prazo prevalecerá? 
 
6)Sobre a restituição de valores em caso de rescisão contratual, deve-se observar que o 
Pregão 02/2016 apresenta uma relação contrária, do ponto de vista de pagamento, isto porque, 
nas licitações de folha de pagamento, não é a Prefeitura que irá pagar um fornecedor; na 
verdade, a lógica é invertida: a Prefeitura vai receber recursos, de forma antecipada, por um 
serviço que será prestado mensalmente (processamento da folha de pagamentos) no curso do 
contrato (cuja vigência total será de 60 meses). 
 
Partindo deste raciocínio, a interrupção antecipada do cumprimento do objeto por qualquer 
motivo dá direito ao ressarcimento corrigido dos valores antecipados pelo período não 
cumprido, sob pena de caracterizar o enriquecimento ilícito.  
 
Obviamente, havendo culpa do contratado na rescisão contratual estará este submetido à 
possibilidade de incorrer em multas conforme previsto na cláusula oitava.  
 
Sendo assim, é correto afirmar que serão devolvidos de imediato os valores antecipados 
proporcionalmente caso ocorra o rompimento contratual em qualquer hipótese, submetendo-se 
no caso de rescisão com culpa do contratado às penalidades previstas na Lei 8.666/93 e 
descritas na cláusula oitava da minuta contratual?   
 
7)Considerando que as instituições financeiras são grandes conglomerados, e que, 
geralmente, sua representação legal se dá por meio de Diretores estatutários, os quais têm 
domicílio profissional nas respectivas sedes, e quaisquer providências administrativas, tais 
como o pagamento de valores depende de autorizações internas, solicitamos seja revisto o 
prazo de pagamento previsto, a fim de dilatá-lo para 20 (vinte) dias úteis. 
 
8)O item 11.6 do termo de referência assim determina:  
“11.6. Apresentar previamente à Prefeitura Municipal de Trajano de Moraes uma tabela com 
franquia mínima de serviços com isenção de tarifas, a partir da Resolução 3.919/10 e demais 
produtos e serviços com suas respectivas tarifas.”  
 
Como é sabido todas as Instituições Financeiras são obrigadas, por norma do Banco Central 
do Brasil a divulgar seus produtos e serviços através de tabelas no interior de suas agências, 
em seus sites, e todos os demais canais de atendimento.  
 
Com isto, àqueles servidores que optarem por abrir uma conta corrente (e não apenas a conta 
salário) no banco vencedor, terão à sua disposição todas as informações necessárias e 
atualizadas nos diversos canais de atendimento, contando inclusive com os funcionários para 
total esclarecimento.  
 
Uma vez entregue uma tabela para a Prefeitura, sua vigência ficará restrita ao próprio dia de 
entrega, tendo em vista que poderá, a qualquer momento, ser alterado ou inserido novo 
produto ou serviço, e também as tarifa respectivas.  
 
Com isto, solicitamos confirmar o entendimento de que, uma vez aplicadas as Normas do 
Bacen e divulgados nos canais de atendimento, estará a Instituição Financeira dispensada da 
entrega tabelas para a Prefeitura.  
 
Dito tudo isto, solicitamos a dispensa do cumprimento do item 11.6 e demais itens que versem 
sobre o mesmo tema.  
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9)O item 11.6.1 do termo de referência dispõe que “a licitante deverá atualizar constantemente 
seus serviços e produtos no sentido de alcançar para os servidores municipais o melhor 
benefício dentre os serviços e produtos oferecidos pelos bancos”. 
 
Cada cliente/servidor tem um perfil e um volume de transações próprio com seu banco, o que é 
levado em consideração pelas instituições financeiras para a fixação de valores de tarifas e 
concessão de benefícios, ou seja, quanto maior é o relacionamento com o banco, maior é o 
pacote de serviços diferenciado que o cliente/servidor terá acesso. Dependendo do 
relacionamento, pode-se chegar, inclusive, à isenção total de tarifas. 
 
A Prefeitura, ao determinar como obrigação da contratada oferecer o maior e melhor benefício 
dentre todos os bancos torna a obrigação de difícil execução, inclusive, no que diz respeito à 
fiscalização quanto ao cumprimento do contrato pela própria Prefeitura, isto porque, não é 
possível mensurar entre todos os bancos durante 60 meses quais são os serviços e produtos 
disponíveis no mercado e auferir o que seria ‘melhor’ e ‘maior benefício’.  
 
Sendo assim, pedimos a exclusão do referido item. 
 
10)Com a RESOLUÇÃO BACEN n.º 3.402, a conveniência disponibilizada aos clientes 
influenciará diretamente na escolha, por parte deles, da instituição financeira com a qual 
manterão relacionamento. Em outras palavras: se a vencedora do certame tiver exclusividade 
na ocupação de espaços para instalação e funcionamento de Agência, PAB ou Caixas 
Eletrônico, o valor da proposta a ser apresentado à Prefeitura poderá ser sensivelmente 
alterado. Caso contrário (se outras instituições financeiras forem mantidas nas dependências 
municipais), a proposta poderá ter valor inferior. 
 
Diante disso, indagamos: o Banco vencedor da licitação será a única instituição financeira a 
prestar o serviço de pagamento da Folha, a possuir instalações físicas (Agência/PAB/caixa 
eletrônico) e promover ações/campanhas para venda/comercialização de produtos financeiros 
aos servidores nas dependências da Administração Pública, durante toda a vigência do 
contrato? 
 
11)O item 11.7 do Termo de Referência assim prevê:  
 
“11.7. Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da instituição, 
argumentação relativa à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento 
aos servidores das unidades regionais, benefícios adicionais oferecidos em condições 
especiais de empréstimos e financiamentos.” 
 
O edital foi claro ao prever que o critério de julgamento será o maior lance ou oferta, e não 
eventuais benefícios adicionais oferecidos, portanto, sua oferta é facultativa.  
Além disto, a licitação envolve o pagamento de servidores por meio de conta salário, e, por 
opção do servidor, conta corrente. Com isto, apenas parte dos servidores abrirão contas 
correntes, e, para estes o banco avaliará individualmente, conforme seu relacionamento como 
correntista, eventuais benefícios adicionais.   
 
Menciona ainda o item citado o atendimento em unidades regionais, sem tampouco especificar 
do que se tratam, já que as estruturas da Prefeitura estão instaladas na cidade de Trajano de 
Moraes. 
 
Outro aspecto a ser considerado é que, uma vez que a estrutura de atendimento necessária já 
foi especificada pelo edital e todas as condições operacionais (trocas de arquivos, prazos de 
atendimento), não há o que se falar em argumentação da forma como será prestado o serviço.  
 
Dito tudo isto, solicitamos a dispensa do cumprimento do item 11.7.  
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12) O item 6.1.9 do Termo de Referência, anexo ao Edital, prevê um pacote de conta corrente 
isento de tarifas com base na Resolução 3.424/06 CMN/BACEN. Ocorre que a disciplina 
prevista no art. 6º da Resolução 3.424/06 tinha prazo de vigência determinado, encerrando-se 
em 31/12/2011, conforme expressamente previsto.  
 
Com isso, o ‘pacote’ isento de tarifas, que até 31/12/2011 deveria ser disponibilizado 
obrigatoriamente ao beneficiário do crédito salário, deixou de sê-lo, tendo em vista o término do 
prazo fixado no art. 6º da Resolução 3.424/06. 
 
As normas que regem o assunto desde o início de 2012 são as Resoluções 3.919/10 (literais 
de tarifas, pacotes isentos ou com tarifas padronizadas etc.) e 3.402/06 (conta salário 
obrigatória). 
 
Por estas normas, quem desejar utilizar os serviços de uma instituição financeira de forma 
gratuita terá a sua disposição as seguintes opções:  
 
- optar pela chamada ‘portabilidade’ com transferência automática para o banco de sua 
preferência;  
- receber os vencimentos no banco que processa a folha de pagamento por meio de conta 
salário (cartão magnético) com isenções de tarifas previstas no artigo 2º da Circular 
3.338/CMN/Bacen;  
- e ainda podem receber por meio de conta corrente com isenção de tarifas para os serviços 
essenciais (Resolução 3.919/10 CMN/Bacen).   
 
Assim, para que o edital fique em consonância com os normativos do CMN/Bacen, está correto 
o entendimento de que prevalecerá o disposto nas Resoluções 3.919/10 e 3.402/06 e não as 
regras previstas no art. 6º da Resolução 3.424/06, quando o assunto referir-se à isenção de 
tarifas de pacotes de conta corrente, ou seja, o pacote isento de tarifas para conta corrente 
será aquele previsto no art. 2º da Resolução 3.919/10 e não aquele outrora disciplinado pelo 
art. 6º da Resolução 3.424/06? 
 
13) Houve apresentação de impugnação e/ou pedido de esclarecimentos por algum 
interessado? Em caso positivo, solicitamos disponibilizar cópia para consulta. 
 
14) Houve alguma alteração/aditamento ao Edital após sua publicação? Em caso positivo, 
solicitamos disponibilizar cópia para consulta. 
 
15) Solicitamos que as respostas sejam encaminhadas para o fax (011) 5019 2844 ou e-mails 
valeria.limeira@itau-unibanco.com.br e fabio.lopes1@itau-unibanco.com.br. 
 
Diante do princípio da ampla publicidade da fase externa da licitação, solicitamos que as 
perguntas aqui formuladas e as respostas a serem fornecidas por V.Sas. sejam 
disponibilizadas a todos os interessados. 
 
Nossas observações visam oferecer condições de participação ao maior número de empresas, 
cumprindo, assim, o objetivo do procedimento licitatório, qual seja: propiciar a concorrência, 
buscando a proposta mais vantajosa para a administração. 
 
Atenciosamente, 
 
Itaú Unibanco S.A. 
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